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786 Decreto 43.080/2002

Mediante regime especial concedido pelo Superinten-
dente de Tributação ao contribuinte signatário de proto-
colo firmado com o Estado, a redução de base de cálculo 
relativa à carne bovina produzida no Estado poderá ser 
aplicada na hipótese em que parte da industrialização 
ocorra fora do Estado.

subitem 
19.9, 

Parte 1, 
Anexo 

IV

15/04/2011 01/05/2011

”
Art. 2º – Os itens 370 e 371 do Anexo I do Decreto nº 47.394, de 2018, passam a vigorar com a 

seguinte redação:
“

370 Decreto 43.080/2002

É isenta do imposto a saída de produtos industrializados 
de origem nacional com destino a estabelecimento de 
contribuinte localizado nos seguintes Municípios:
I - Brasiléia, Epitaciolândia e Cruzeiro do Sul, no Estado 
do Acre; Macapá e Santana, no Estado do Amapá; Taba-
tinga, no Estado do Amazonas; Guajaramirim, no Estado 
de Rondônia, e Bonfim ou Boa Vista, no Estado de 
Roraima, para comercialização ou industrialização nas 
respectivas Áreas de Livre Comércio;II - Manaus, Rio 
Preto da Eva e Presidente Figueiredo, no Estado do Ama-
zonas, para comercialização ou industrialização na Zona 
Franca de Manaus.

art. 268, 
Parte 1, 
Anexo 

IX
14/12/2002 15/12/2002

371 Decreto 43.080/2002

Não será exigido o estorno do crédito relativo à entrada 
de matéria-prima, material secundário e de embalagem 
empregados na fabricação dos produtos cuja saída se 
der com destino a estabelecimento de contribuinte do 
imposto localizado nos Municípios de Manaus, Rio 
Preto da Eva e Presidente Figueiredo, no Estado do Ama-
zonas, salvo se:
I - o valor da matéria-prima de origem animal ou vegetal 
for superior ao dispendido com a mão-de-obra empre-
gada na sua industrialização;
II - o remetente for estabelecimento comercial ou dife-
rente do fabricante.

art. 269, 
Parte 1, 
Anexo 

IX
14/12/2002 15/12/2002

”
Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 25 de setembro de 2018; 230° da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.496, DE 25 DE SETEMBRO DE 2018.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA :

Art. 1º – A Parte 1 do Anexo IX do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo Decreto nº 
43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescida do Capítulo LXXXV, com a seguinte redação:

“CAPÍTULO LXXXV
DO OPERADOR LOGÍSTICO

Art. 613 – Poderá ser autorizado tratamento tributário específico para as operações com mercado-
rias por meio de operador logístico, mediante regimes especiais, observado o disposto neste capítulo.

Art. 614 – Para os efeitos deste capítulo , consideram-se:
I – operador logístico: a pessoa que detenha estabelecimento com espaço físico destinado à insta-

lação de estabelecimentos de contribuintes do imposto para a realização de operações com mercadorias, e que 
seja a responsável pela prestação de serviços de gerenciamento e execução das atividades logísticas nas diversas 
fases da cadeia de distribuição desses contribuintes;

II – depositante vinculado: o estabelecimento de contribuinte do imposto instalado no espaço 
físico pertencente ao operador logístico, com o qual mantenha vínculo formal mediante contrato de prestação de 
serviços logísticos, relativamente às operações com mercadorias por ele depositadas no referido espaço físico;

III – contrato de prestação de serviços logísticos: contrato por escrito entre o operador logístico e 
o depositante vinculado, que tenha por objeto a utilização de espaço físico pelo contribuinte nas dependências 
do estabelecimento do operador logístico, bem como a correspondente prestação de serviços de gerenciamento 
e execução de atividades logísticas, tais como o recebimento, a descarga, a conferência, a armazenagem, a ges-
tão e o controle de estoques, a separação, a unitização, a reunitização, a embalagem, a etiquetagem, o carrega-
mento, o manuseio, a movimentação, a expedição, a distribuição e o transporte das mercadorias depositadas 
pelo contribuinte.

Parágrafo único – A condição de depositante vinculado somente poderá ser autorizada ao contri-
buinte regularmente inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS de Minas Gerais que possua como principal 
uma das seguintes atividades:

I – exclusivamente comércio atacadista de mercadorias, ainda que por ele importadas;
II – centro de distribuição de contribuinte industrial, ainda que de outra titularidade.
Art. 615 – Os regimes especiais a que se refere o art. 613 terão como objeto:
I – o cumprimento de obrigações tributárias acessórias pelo operador logístico, que poderá ser con-

cedido pelo titular da Delegacia Fiscal a que estiver circunscrito o requerente;
II – o cumprimento de obrigação tributária principal pelo operador logístico, que poderá ser con-

cedido pelo Superintendente de Tributação;
III – a vinculação do depositante vinculado ao tratamento tributário previsto no regime especial 

a que se refere o inciso II, que poderá ser concedido pelo titular da Delegacia Fiscal a que estiver circunscrito 
o requerente.

§ 1º – Cada regime especial a que se refere o inciso II do caput consistirá na concessão de um único 
tratamento tributário dentre os albergados pelo art. 2º da Lei nº 23.090, de 21 de agosto de 2018, que tenha sido 
padronizado nos termos da Resolução do Secretário de Estado de Fazenda nº 4.751, de 9 de fevereiro de 2015.

§ 2º – O requerimento do regime especial a que se refere o inciso II do caput implicará a assun-
ção de responsabilidade solidária pelo operador logístico com relação ao ICMS e acréscimos legais, inclusive 
multas, devidos e não pagos pelo depositante vinculado em razão da vinculação a que se refere o inciso III do 
caput.

§ 3º – Para obtenção dos regimes especiais a que se referem os incisos I a III do caput, o operador 
logístico e o depositante vinculado deverão, individualmente:

I – formalizar requerimento por meio do SIARE;
II – comprovar que atendem aos requisitos previstos no Capítulo V e na Seção II do Capítulo 

XVIII do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos – RPTA –, estabelecido 
pelo Decreto nº 44.747, de 3 de março de 2008;

III – efetuar o pagamento da taxa de expediente de que trata o subitem 2.1 da Tabela “A” da Lei 
nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975;

IV – comprovar a celebração do contrato de prestação de serviços logísticos, na hipótese do inciso 
III do caput .

§ 4º – Somente o operador logístico poderá requerer alteração do regime especial a que se refere 
o inciso II do caput.

Art. 616 – O operador logístico deverá, ainda, em relação ao regime especial a que se refere o 
inciso II do caput do art. 615:

I – cientificar o depositante vinculado do seu inteiro teor e de suas alterações;
II – zelar pelo seu cumprimento integral por parte do depositante vinculado;
III – cumprir integralmente as disposições nele previstas, caso o tenha requerido para suas pró-

prias operações;

IV – comunicar à Secretaria de Estado de Fazenda:
a) o encerramento das atividades do depositante vinculado;
b) a extinção do contrato de prestação de serviços logísticos;
c) qualquer descumprimento da legislação tributária pelo depositante vinculado de que tenha 

conhecimento;
d) o encerramento de suas atividades, na hipótese do inciso III deste artigo ;
V – cumprir as demais obrigações previstas na legislação tributária.
Art. 617 – O depositante vinculado deverá:
I – cumprir as obrigações tributárias previstas no regime especial a que se refere o inciso II do 

caput do art. 615;
II – cumprir as demais obrigações previstas na legislação tributária.
Art. 618 – Consideram-se cassados, independentemente de comunicação, a partir da data do 

evento:
I – na hipótese de encerramento das atividades pelo operador logístico, os regimes a que se referem 

os incisos I e II e a vinculação a que se refere o inciso III do caput do art. 615;
II – nas hipóteses de encerramento das atividades pelo depositante vinculado ou de extinção do 

contrato de prestação de serviços logísticos, a vinculação a que se refere o inciso III do caput do art. 615.
Art. 619 – O disposto neste capítulo não constitui empecilho ao contribuinte de requerer direta-

mente a concessão de um dos tratamentos tributários albergados pelo art. 2º da Lei nº 23.090, de 2018, que tenha 
sido padronizado nos termos da Resolução do Secretário de Estado de Fazenda nº 4.751, de 2015, mediante 
regime especial.”.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 25 de setembro de 2018; 230° da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO NE Nº 481, DE 25 DE SETEMBRO DE 2018.

Aprova e determina a implantação do Plano de Ação da 
Estratégia Intersetorial de Redução do Uso de Agrotóxi-
cos e Apoio à Agroecologia e à Produção Orgânica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto nas Leis nº 21.146, de 14 de janeiro 
de 2014, e nº 21.156, de 17 de janeiro de 2014, e no Decreto nº 47.223, de 26 de julho de 2017,

DECRETA:

Art. 1º – Fica aprovada e determinada a implantação do Plano de Ação da Estratégia Intersetorial 
de Redução do Uso de Agrotóxicos e Apoio à Agroecologia e à Produção Orgânica, na forma do Anexo.

Art. 2º – O Grupo Executivo Permanente da Estratégia Intersetorial de Redução do Uso de Agro-
tóxicos e Apoio à Agroecologia e à Produção Orgânica – GEP – responsável pela elaboração do Plano, con-
forme o disposto no Decreto nº 47.223, de 26 de julho de 2017, coordenará e fará o monitoramento da sua 
implementação.

Art. 3º – O controle social da Estratégia Intersetorial de Redução do Uso de Agrotóxicos e Apoio 
à Agroecologia e à Produção Orgânica no Estado será realizado pelos seguintes Conselhos:

I – Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável de Minas Gerais;
II – Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais;
III – Conselho de Alimentação Escolar de Minas Gerais;
IV – Conselho Estadual de Saúde de Minas Gerais;
V – Conselho Estadual de Política Ambiental;
VI – Conselho Estadual de Recursos Hídricos;
VII – Comitês de Bacias Hidrográficas;
VIII – Conselho Estadual de Política Agrícola.
Art. 4º – O GEP apresentará semestralmente os relatórios das ações de execução do Plano de Ação 

da Estratégia Intersetorial de Redução do Uso de Agrotóxicos e Apoio à Agroecologia e à Produção Orgânica 
no Estado.

Art. 5º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 25 de setembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXO
(a que se refere o art. 1º do Decreto NE nº 481, de 25 de setembro de 2018)

O Anexo deste decreto está disponível no site da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrá-
rio, em http://agrario.mg.gov.br/plano-de-acao-da-estrategia-intersetorial-de-reducao-de-agrotoxicos/

DECRETO NE Nº 482, DE 25 DE SETEMBRO DE 2018.

Declara de utilidade pública, para fins de intervenção em 
bioma Mata Atlântica, conforme disposto na alínea “b” 
do inciso VII do art. 3º da Lei Federal nº 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006, a obra de infraestrutura de repotencia-
ção da Pequena Central Hidrelétrica – PCH – Poço Fundo, 
destinada ao serviço público de energia, nos Municípios 
de Poço Fundo e Campestre.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na alínea “b” do inciso VII do art. 
3º e no § 3º do art. 14, ambos da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006,

DECRETA:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública, para fins do disposto na alínea “b” do inciso VII 
do art. 3º da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, a obra de infraestrutura de repotenciação da 
Pequena Central Hidrelétrica – PCH – Poço Fundo, a ser executada pela empresa Cemig Geração e Transmissão 
S.A., em área do bioma Mata Atlântica, nos Municípios de Poço Fundo e Campestre.

Parágrafo único – A alta relevância e o interesse nacional do empreendimento foram indicados 
pelo proponente e justificados na exposição de motivos da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Eco-
nômico, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – Sedectes –, nos termos do § 3º do art. 14 da Lei Federal nº 
11.428, de 2006.

Art. 2º – Este decreto limita-se, em seus efeitos, ao reconhecimento da utilidade pública do empre-
endimento a que se refere o art. 1º.

Parágrafo único – A autorização de supressão de vegetação do bioma Mata Atlântica, a partir da 
declaração de utilidade pública de que trata este decreto, dependerá de procedimento administrativo próprio dos 
órgãos ambientais competentes, na forma da legislação vigente, sob pena de perda de eficácia deste decreto.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 25 de setembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL


